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Gilberto Leite

Energia solar cresce 43% em Cuiabá
PxHere

Levantamento mostra a produção
de cada deputado; veja o ranking
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Cerca de oito em cada dez brasileiros não lembra em quem votou nas eleições passadas. É o que apontam pesquisas realizadas 
frequentemente pelos mais variados institutos, que há anos trazem resultados sempre neste patamar, com leves variações para 
mais ou para menos. O esquecimento é maior para os cargos no Legislativo, disputados por uma legião de candidatos. E se os bra-
sileiros não lembram em quem votaram, será que acompanham a produtividade dos políticos que elegeram? Foi pensando nessa 
questão que o Estadão Mato Grosso fez um levantamento sobre a produtividade de todos os 27 parlamentares que passaram pela 
Assembleia Legislativa nos últimos dois anos e meio

Cuiabá reforça intenção de só
reabrir escolas em outubro

Após o Ministério Público 
Estadual (MPMT) ingressar 
com uma Ação Civil Públi-
ca requerendo, em liminar, o 
retorno das atividades edu-
cacionais presenciais híbridas 
na rede pública de ensino de 
Cuiabá, a Prefeitura de Cuia-
bá informou que o retorno no 
município está previsto para o 
dia 4 de outubro, após a imu-
nização com duas doses dos 
profissionais da educação. 
Segundo o prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB), trata-se de 
uma garantia à saúde dos 
estudantes e profissionais da 
área educacional. A prefeitu-
ra garante que as atividades 
pedagógicas estão sendo de-
senvolvidas de forma remo-
ta, com a utilização de estra-
tégias de ensino a distância 
(EAD), disponibilizada aos 
estudantes por meio físico e 
também em diferentes plata-
formas
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Russi cobra
qualificação
para famílias
mais pobres

O presidente da Assembleia 
Legislativa, Max Russi (PSB), 
defende a criação de um pro-
grama de qualificação profis-
sional, voltado especialmente 
para as famílias assistidas em 
projetos sociais, como for-
ma de acelerar a recupera-
ção econômica. Max afirmou 
ainda que qualificação e al-
fabetização são as melhores 
formas de garantir oportuni-
dades para que essas famílias 
deixem a linha de pobreza e 
ascendam na pirâmide social
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Orçamento de MT é o 
que mais cresce no país

Em debate na Assembleia Legislativa, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2022 pre-
vê que Mato Grosso terá o maior crescimento or-
çamentário entre os estados brasileiros. Essa é a 
perspectiva citada pelo deputado estadual Wilson 
Santos (PSDB), que elogiou os avanços na política 
fiscal, mas criticou a falta de participação da po-
pulação na hora de traçar as políticas públicas. “É 
uma decepção total a participação quase zero da 
sociedade na construção do Orçamento, que é o seu 
dinheiro investido em obras e serviços públicos”. As 
projeções apontam para um aumento de quase 10% 
nas receitas do Estado quando comparado a 2021, 
totalizando R$ 24 bilhões em arrecadação Pág. 4

Cuiabá se destaca no 
ritmo de expansão de 
energias renováveis no 
Brasil. Em janeiro des-
te ano, a capital mato-
-grossense já se desta-
cava como a cidade com 
maior potência instala-
da no sistema de gera-
ção distribuída. Na épo-
ca, eram 53 megawatts 
(MW), cerca de 1,2% do 
total nacional. Seis me-
ses depois, a energia solar 
gerada em Cuiabá atin-
giu 76,1 MW, o que repre-
senta 1,3% da potência 
instalada no país. Com 
esse resultado, a geração 
de energia solar fotovol-
taica em Cuiabá conso-
lidou um crescimento de 
43,5% no 1º semestre de 
2021. A expansão do setor 
é o resultado do aumento 
do custo da energia
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Nova variante do 
coronavírus é detectada 

em paciente de MT
A variante gama do coronavírus, ‘nascida’ em 

Manaus e antes conhecida pelo nome P1, evoluiu 
para uma versão que pode ser ainda mais transmis-
sível. Segundo cientistas do Genov, um dos maiores 
projetos de vigilância genômica da América Latina, 
ela já está circulando em Mato Grosso e outros seis 
estados brasileiros. A mutação foi batizada de ‘ga-
ma-plus’ e traz uma alteração semelhante à va-
riante delta, que foi detectada pela primeira vez na 
Índia e tem causado preocupação em todo o mundo, 
devido ao seu alto poder de contágio. Além de MT, 
há casos em Goiás, Tocantins, Ceará, Santa Catari-
na, Paraná e Rio de Janeiro Pág. 6

Preço do gás pode cair até 40%
Mato Grosso pode deixar de ser um mero consumidor para se tornar envasador de gás de cozinha. A pos-

sibilidade ainda está no campo das discussões dentro da MT Gás, mas alimenta a expectativa de um futuro 
com gás até 40% mais barato. Vendido em média a R$ 112,28, o botijão de 13kg em MT é o mais caro do 
país, conforme dados da ANP. Caso esta redução ocorresse hoje, o preço do gás de cozinha no estado poderia 
chegar a R$ 67,30
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OPINIÃO

Arrocho inflacionário

EDITORIAL

Com a inflação descontrola-
da e ameaçando romper todos 
os limites para fechar o ano 
acima de 7%, o Banco Central 
tem se desdobrado para co-
locar a política monetária de 
volta nos trilhos. o presidente 
do BC, Roberto Campos Neto, 
prometeu não poupar muni-
ção para esta batalha, fazen-
do tudo o que for preciso para 
manter a inflação dentro da 
meta estabelecida pela insti-
tuição.

A tendência é de um novo 
aperto na política monetária, 
sem eufemismos, prosseguin-
do com a estratégia de aumen-

to na taxa básica de juros em 
ritmo mais acelerado. O jogo 
duro começou já na semana 
passada, quando a Selic teve 
alta de 1%, acima dos 0,75% 
que estavam ocorrendo antes e 
que já eram considerados des-
comunais. Em conversa com 
empresários, Campos Neto re-
velou que esse posicionamento 
mais incisivo do BC tem gerado 
resultados positivos sobre as 
inflações de longo prazo.

Apesar disso, admitiu que a 
situação fiscal do país é o prin-
cipal fator que joga contra o 
equilíbrio econômico, deixan-
do o Brasil suscetível a qual-
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Márcia Pinheiro (*)

A Organização das Nações Unidas 
(ONU) apresenta o fim da violência 
doméstica como um dos objetivos mais 
importantes do século e mesmo diante 
de toda luta, conquista e os avanços 
nos direitos da mulher e da igualdade de 
gênero é preciso entender as causas e 
saber o que de fato é preciso fazer para 
acabar com esse mau assola a nossa 
sociedade.

A violência sistêmica contra a mulher é 
consequência de desigualdades históricas 
que foram construídas por meio de mani-
festações extremas, as quais transitam nos 
campos social, político, cultural e econô-
mico da absoluta maioria das sociedades 
e culturas.

A ausência desse entendimento sobre 
as desigualdades, e a forma como elas se 
relacionam aos papéis associados ao gê-
nero masculino e feminino, é o que leva à 
negação de direitos e diferentes níveis de 

tolerância social à violência, gerando assim, 
mais violência.

Os comportamentos sociais estabeleci-
dos pela sociedade brasileira entre homens 
e mulheres cria e perpetua espaço para que 
a violência aconteça à medida que alguém 
não se encaixe nos padrões impostos tor-
nando essas diferenças em desigualdades, 
principalmente quanto a discriminação da 
condição feminina.

É preciso entender essas desigualdades 
para construirmos, a partir desse entendi-
mento, ações e políticas que buscam rever-
ter esse quadro discriminatório que impõe 
agressões contra as nossas mulheres e 
meninas.

É necessário nos debruçarmos sobre as 
causas enraizadas na cultura dessa violên-
cia, diferente da forma como temos agido, 
concentrados na causa e consequência. A 
Lei Maria da Penha, que completa 15 anos, 
foi um ponto de partida para moldar todas 
as formas de combate à violência contra 
mulher que conhecemos.

Violência doméstica

quer ‘brisa’ que vem do mer-
cado externo. Admitiu também 
que a perspectiva é de piora 
fiscal, o que aumenta a pressão 
para que o governo apresente 
respostas claras e contunden-
tes, que acalmem os ânimos 
dos agentes econômicos. 

A preocupação tem motivo. 
Basta ver a evolução da infla-
ção ao longo dos últimos doze 
meses, chegando a 8,99% no 
final de julho, segundo o Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA). Somen-
te no mês passado houve alta 
de 0,96%, a maior para o mês 
de julho desde 2002, quan-
do a variação foi de 1,19%. As 
expectativas para 2021 têm se 
deteriorado continuamente. 
Enquanto o BC fala em uma 

alta máxima de 6,88% ao final 
do ano, outros agentes finan-
ceiros já projetam uma infla-
ção de 7,3%. Mesmo a análise 
mais otimista do BC já está 
além do limite de tolerância 
estabelecido para a inflação 
deste ano, que era de 5,25%.

Cada vez mais difícil de pre-
ver, o avanço dos preços neste 
ano ainda deve sofrer novas 
pressões nos próximos meses, 
sobretudo com o efeito das se-
cas. A crise hídrica, atrelada a 
outros fenômenos climáticos 
anormais, tende a pressionar 
ainda mais o preço dos ali-
mentos e da energia até o final 
do ano. Até aqui, estes foram 
os principais fatores que leva-
ram à alta do IPCA, junto com 
o preço dos combustíveis.

Como sempre, quem está 
sofrendo amargamente com 
o descontrole econômico é o 
trabalhador de baixa renda, 
que já teve seu orçamen-
to reduzido pelas perdas da 
pandemia e batalha para en-
caixar o pão de cada dia nos 
trocados que lhe sobram. É 
para eles que o BC e o Minis-
tério da Economia devem dar 
resposta urgente. 

E mesmo com seus avanços históricos 
ainda precisamos instigar o debate sobre as 
culturas de violências no designo de forçar 
uma brusca mudança no comportamento 
e mentalidade desses padrões machistas 
instalados em nossa sociedade.

Se faz necessário o desprendimento 
dos papéis da masculinidade e feminidade 
presentes em nosso processo educacional 
desde que nascemos, porque elas colidem 
diretamente nas mudanças dos padrões 
sociais e, portanto, geram impactos ne-
gativos.

Essa abolição ao pensamento machista, 
da supervalorização das masculinidades 
e das formas como as desigualdades de 
gêneros se reproduzem, deve ser debate 
nos lares, nas escolas, nas faculdades e 
em todos os níveis da vida, porque o fim da 
violência doméstica está, exclusivamente, 
ligado às ações que assegurem o protago-
nismo feminino por meio de políticas públi-
cas de educação, autonomia econômica, 
financeira e outras.

É preciso garantir a 
autonomia econômica 
das nossas mulheres, 
ou até mesmo aos pon-
tos mais simples como 
a equidade no trabalho 
doméstico familiar. Por que não? É neces-
sário estimular mudanças significativas 
na sociedade, em todas dimensões, para 
pensarmos mais nas medidas de prevenção 
e não nas remediáveis.

O fim da violência doméstica, devemos 
pensar sempre pelo fim, passa pela reini-
cialização dos papéis estabelecidos por 
homens e mulheres, os quais devem ser 
reescritos sob uma linha tênue do ponto 
de vista existencial que venha a inibir desi-
gualdades em todas as instâncias, por que 
ela, a desigualdade, é munição de todas as 
formas de violências.

MÁRCIA PINHEIRO, primeira-dama de Cuia-
bá, empresária e pós-graduada em Gestão 
Pública.

Caiubi Kuhn (*)

Um dos grandes desafios do Brasil, que 
ainda está longe de ser superado, é a regu-
larização fundiária, seja ela urbana ou rural. 
Ambos os casos precisam ser resolvidos 
com urgência e deveriam ser uma prioridade 
de qualquer governo. Porém, na área rural 
a ausência de documentação da terra está 
relacionada a inúmeros outros desafios do 
país, como o acesso a crédito, a certificação 
de produtos sustentáveis, o monitoramento 
ambiental, a disputa de terra entre proprie-
tários e a grilagem de áreas públicas.

Muitas áreas do país, em especial na 
Amazônia Legal, ainda possuem sérios 

problemas de documentação de terras, seja 
devido à ausência do documento, ou seja, 
por conflitos relacionados a sobreposição 
de áreas entre propriedades. Não é raro em 
alguns estados do país existirem milhares 
de propriedades sem documentação. Ou 
mesmo em outros casos existirem diferen-
ças entre a área documentada e o tamanho 
da propriedade.

Considero a legislação ambiental do 
Brasil muito boa, uma das mais avançadas 
do mundo, que estabelece áreas mínimas 
de preservação por biomas e exige a 
existência de Áreas de Preservação Per-
manentes (APPs) próximas a cursos de 
água. Porém, sem existir o registro das 

Regularização fundiária
propriedades, como saber se a lei está 
sendo cumprida?

A falta de documentação de terra no 
Brasil é um entrave para realização de 
uma boa gestão ambiental, uma vez que 
dificulta identificar ou mesmo punir infrato-
res de crimes ao meio ambiente. Algumas 
iniciativas realizadas nas últimas décadas, 
como o Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
conseguiram melhorar o acompanhamento 
da gestão ambiental das propriedades, 
mesmo naquelas que não são devidamente 
documentadas. Porém, o problema ainda 
está longe de ser resolvido.

A falta de documentação também difi-
culta o acesso a crédito para os proprie-
tários das áreas, além de impossibilitar a 
certificação de produtos sustentáveis, que 
em muitos mercados possuem um valor 
agregado maior. Ou seja, devido à falta de 
documento, além de ter um custo de produ-
ção maior, os produtores ainda são jogados 
na informalidade ou para mercados onde o 
valor do produto é menor.

Os consumidores cada vez mais querem 
produtos sustentáveis, e os processos de 
certificação de origem são fundamentais 
para assegurar esse tipo informação. O 
Brasil perde mercado, dinheiro, e ainda favo-
rece a ilegalidade e uso não sustentável dos 
recursos naturais ao não corrigir esse grave 
problema, que é a falta de documentação 
das propriedades rurais.

Existem inúmeras ferramentas que 
surgiram com os avanços tecnológicos, 
que podem ser utilizadas para realizar a 
rápida regularização de áreas onde não 
se tem conflito e que sigam determinados 
critérios, estabelecidos a luz da legislação 
em vigor para evitar grilagem. É fundamen-
tal uma estruturação dos órgãos públicos 

responsáveis por esse 
trabalho, ou até mesmo 
a criação de uma força 
tarefa técnica tempo-
rária, para romper com 
o moroso processo de 
regularização fundiária existente atualmen-
te. Precisamos de soluções rápidas. Esse é 
melhor caminho para garantir a preservação 
do meio ambiente e para criar um cenário 
favorável ao desenvolvimento sustentável 
e a criação de empregos verdes.

Mas por que isso não acontece? Acre-
dito que por vários motivos. Um deles é um 
pensamento fora da realidade de alguns 
setores da sociedade, que se esquecem 
que em muitas regiões rurais do país estão 
milhões de pessoas que também precisam 
ter acesso aos serviços básicos e oportu-
nidades de desenvolvimento econômico e 
social. Outro motivo é que no Brasil a falta 
de regularização beneficia quem quer agir 
na ilegalidade, e sim, temos grupos de pes-
soas com forte influência política a quem 
interessa que esse problema não seja resol-
vido, pois mudaria o atual cenário propício 
a grilagem, desmatamento e outros crimes.

Mas nós brasileiros, que pensamos no 
próximo, que defendemos a importância de 
um desenvolvimento sustentável e que acre-
ditamos que a oportunidade deve ser para 
todos, devemos sim defender que governos 
estaduais e o governo federal criem com 
urgência uma estrutura legal e de pessoal, 
capaz de resolver esse entrave nos próxi-
mos 5 anos, ou, pelo menos, reduzir esse 
problema de forma significativa.

*CAIUBI KUHN é professor na Faculdade de En-
genharia (UFMT), geólogo, especialista em Gestão 
Pública (UFMT), mestre em Geociências (UFMT)

Lourembergue Alves (*)

Há muitas décadas a ampliação da 
malha ferroviária de Mato Grosso é uma 
pauta frequente na política de Mato Grosso. 
O sonho da ferrovia, muito falado, recebeu 
nas últimas semanas um passo significativo 
para se tornar realidade.

Em uma iniciativa pioneira e histórica, 
lançamos o edital para a construção da 1ª 
Ferrovia Estadual de Mato Grosso, que vai 
interligar a capital Cuiabá a Rondonópolis, 
bem como Rondonópolis com Nova Mutum 
e Lucas do Rio Verde, que são importantes 
polos de produção, além de se conectar 
com a malha ferroviária nacional.

O ganho em competitividade que a fer-
rovia vai trazer não se resume ao agrone-
gócio. Ela é, principalmente, a ferrovia do 
desenvolvimento e do emprego. De acordo 
com o levantamento feito pelo Governo 
do Estado, com base na metodologia do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Social 
(BNDES), a previsão é que a construção da 
ferrovia gere um total de 235 mil empregos, 

entre diretos, indiretos, temporários e os 
gerados pelo efeito-renda, por conta do 
desenvolvimento econômico que a obra 
vai trazer.

Essa também é a ferrovia da indústria e 
do comércio, pois vai ligar por uma via de 
mão dupla Mato Grosso com os principais 
mercados consumidores do país.

Por ela, poderão ser transportados pro-
dutos como etanol de milho, carne, açúcar, 
fertilizantes, combustíveis, algodão, frango 
congelado, carne bovina, bebidas, produtos 
de limpeza, móveis, óleo de soja, milho de 
pipoca, entre muitos outros. E com uma 
opção mais barata de transporte, uma vez 
que o frete ferroviário barateou mais de 35% 
nos últimos cinco anos.

Além disso, a ferrovia estadual vai levar 
Mato Grosso para o lugar de destaque que o 
estado merece no agronegócio, pois somos 
o maior produtor nacional de soja, de milho, 
de algodão e de etanol de milho, bem como 
das commodities agrícolas em geral. E é 
preciso que nossa logística esteja à altura 
de nossa potencialidade.

Desenvolvimento sobre trilhos
Temos feito grande esforço para ala-

vancar esse gargalo na malha rodoviária, 
com mais de 825 km de asfalto novo já 
entregues, bem como mais de 850 km de 
estradas restauradas e milhares de pontes 
de pequeno, médio e grande porte em 
processo de construção. A previsão é de 
entrega de 2500 km de asfalto novo até o 
final de 2022.

De igual maneira, desde o início da 
gestão, em 2019, temos articulado – com 
apoio da base na Assembleia Legislativa 
e na bancada federal - para avançar na 
expansão da malha ferroviária, de forma a 
ampliar as alternativas de escoamento da 
produção de Mato Grosso, cuja estimativa 
é de chegar, em 2030, a 120 milhões de 
toneladas de grãos por ano.

Mesmo sem a logística adequada, Mato 
Grosso conseguiu se transformar em um 
dos maiores players mundiais do agrone-
gócio. Com a chegada da ferrovia, sem 
dúvidas o estado vai despontar ainda mais!

A ferrovia estadual terá 700 km de exten-
são, que serão construídos pela empresa 

que vencer o edital. 
Definimos o modelo 
privado de exploração, 
pois nesse formato o 
Estado faz a chamada 
pública e as empresas 
se habilitam a participar de seleção para fa-
zer os investimentos, por sua conta e risco. 
É um modelo que não onera o Estado e é 
atrativo para a iniciativa privada, ou seja, 
todos saem ganhando.

Somente na construção do modal, a 
empresa vencedora deve aplicar cerca de 
R$ 12 bilhões.

A ferrovia é um projeto de médio prazo 
e deve ser finalizada em 2028. Mas seus 
efeitos positivos serão sentidos desde já, 
com a atração de investimentos, geração 
de empregos, crescimento da economia, 
qualificação, desenvolvimento dos muni-
cípios e mais qualidade de vida aos mato-
-grossenses.

MAURO MENDES é governador do Estado 
de Mato Grosso.
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Presidente da Assembleia defende programa de qualificação profissional 
para ajudar a criar oportunidades e acelerar a recuperação econômica

Da redação

O presidente da As-
sembleia Legislativa, 
Max Russi (PSB), de-
fende a criação de um 
programa de qualifica-
ção profissional, voltado 
especialmente para as 
famílias assistidas em 
projetos sociais, como 
forma de acelerar a re-
cuperação econômica de 
Mato Grosso após a crise 
trazida pela pandemia 
de covid-19. 

Max afirmou ainda 
que qualificação e alfa-
betização são as melho-
res formas de garantir 
oportunidades para que 
essas famílias deixem a 
linha de pobreza e ascen-
dam na pirâmide social.

Max diz que tem uma 
facilidade em trabalhar 

com causas sociais e 
que é conhecido como o 
deputado do social, por 
causa do trabalho que 
desenvolveu à frente da 
Secretaria Estadual de 
Trabalho e Assistência 
Social (Setas), quando 
criou o maior projeto de 
promoção social do es-
tado, o Pró-Família, co-
laborando para que mais 
de 22 mil famílias saís-
sem da miséria.  

“Tenho defendido 
bastante que nós temos 
que trabalhar a qualifi-
cação da mão de obra, 
trabalhar a qualifica-
ção dessas pessoas para 
que possamos realmen-
te tirá-las da situação 
que se encontram. Em 
um momento de pan-
demia, no momento di-
fícil de desemprego, é 
um momento que a mão 
do Estado precisa es-
tar próxima. Então, faço 
uma cobrança legislativa 
muito forte neste senti-
do”, explicou.

Diante do forte cres-
cimento da economia 
mato-grossense, Max 
avalia que o Estado tem 
condição de garantir 
uma renda melhor para 

FOCO NO SOCIAL

‘Mão do Estado deve estar próxima’
Gilberto Leite

Russi afirma que MT deve aproveitar o rápido crescimento econômico para 
corrigir as desigualdades sociais

a sua população, traba-
lhando para inseri-las no 
novo modelo econômico 
que é almejado, com in-
dustrialização e agrega-
ção de valores. Segundo 
ele, essa tem sido a tôni-
ca do debate feito entre a 
Assembleia e o governo 
estadual, com a Secreta-
ria de Desenvolvimento 
Econômico.

“Enquanto gestor da 
Casa, procuramos fazer 
economia e devolver di-
nheiro, como foi no De-
senvolve MT também, 
que foram R$ 10 milhões 
da Casa para que pudes-
se emprestar dinheiro 
ao pequeno e micro em-
presário, ao comercian-
te, garantindo até juros 
zero. Isso, sem sombra 
de dúvidas, acaba im-
pactando no social. O 
fundo de aval solidário 
de R$ 100 milhões aju-
da os pequenos comer-
ciantes e contribui com 
a economia solidária. 
Com isso, acaba gerando 
emprego, renda e opor-
tunidades para todos. 
Precisamos continuar 
fazendo essa discussão 
e esse trabalho em Mato 
Grosso”, concluiu.

Da redação

O debate sobre a Pre-
vidência Estadual não 
terminou com a sanção 
da Lei Complementar 
nº 700, na terça-feira 
(10). Em conversa com 
jornalistas, o presiden-
te da Assembleia, Max 
Russi (PSB), afirmou 
que ainda há uma ques-
tão pendente: a alíquota 
aplicada a policiais mi-
litares.

A redução da alíquo-
ta dos militares para 
10,5% já estava sendo 

debatida em meio aos 
projetos do governo no 
Conselho do MTPrev, 
mas acabou ficando fora 
do texto aprovado pela 
Assembleia nas últimas 
semana. Por isso, os de-
putados devem voltar a 
negociar com o governo 
nos próximos dias com o 
objetivo de encaminhar 
esse projeto.

Essa articulação deve 
ser encabeçada pelo de-
putado Eduardo Botelho 
(DEM), que lidera a co-
missão especial da Pre-
vidência, e pelo depu-

NOVELA SEM FIM

Assembleia se volta à previdência dos militares
tado Elizeu Nascimento 
(PSL), que era policial 
militar na Rotam e re-
presenta essa categoria 
no parlamento. Ain-
da não há previsão de 
quando o assunto será 
resolvido e o presiden-
te da Assembleia admite 
que isso pode levar até 
alguns meses.

“O que falta na ques-
tão da previdência ain-
da, que a gente não 
conseguiu finalizar, é a 
questão dos militares. 
Então a gente vai avan-
çar nessa pauta ainda, 

vai haver um trabalho 
junto ao governador. Já 
foi uma tratativa que 
nós fizemos e acho que 
a gente pode resolver 
nos próximos meses”, 
explicou Max.

Apesar de ainda ter 
um assunto penden-
te, Max comemorou a 
sanção do projeto pelo 
governador e minimi-
zou o veto ao trecho 
que trata das pensões 
por morte. Segundo 
ele, esse ponto não es-
tava previsto no acordo 
firmado com o governo 

e, por isso, a tendência 
é que o veto seja man-
tido.

A Assembleia tentou 
'aliviar' as condições 
para transferência de 
aposentadoria ao côn-
juge, permitindo que 
a união estável fosse 
comprovada por escri-
tura pública ou deci-
são judicial. Contudo, 
o governador optou por 
manter o rigor da lei 
federal nº 8.213, que 
obriga a produção de 
documentos que com-
provem a união estável 

por, no mínimo, dois 
anos antes da morte do 
contribuinte.

“Aquilo foi incluído 
no projeto, mas o com-
promisso da Assembleia 
com o governo não era 
naquele artigo. Então, 
quando houve o veto foi 
comunicado à Assem-
bleia e à comissão de 
forma bastante tranqui-
la. É lógico que o parla-
mento é independente, 
mas a tendência é de 
manutenção desse veto 
quando chegar na Casa”, 
concluiu.

Da redação

O Ministério Público 
Estadual (MPMT) pe-
diu à Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) 
uma investigação contra 
o deputado federal José 
Medeiros (Podemos) 
por deturpar um pare-
cer do órgão ministerial 
para espalhar mentiras 
contra a urna eletrônica 
por meio das redes so-
ciais. Em nota emitida 
na quinta-feira (12), o 
MP aponta que Medeiros 
distorceu uma manifes-
tação da instituição em 
procedimento investiga-
tório sobre a eleição da 
Associação Beneficente 
de Saúde dos Militares de 
Mato Grosso (Hospital 
Militar), com o objetivo 
de confundir a opinião 
pública.

Seguidor e fã do pre-
sidente Jair Bolsonaro 
(sem partido), o deputa-
do federal sempre tenta 
emplacar junto à socie-
dade as ideias defendidas 
pelo presidente. Assim 
aconteceu com a pauta 
do voto impresso, que 
foi rejeitada pela Câmara 
dos Deputados. 

Segundo o Ministé-
rio Público, com o ob-
jetivo de questionar a 
segurança das urnas 
eletrônicas, Medeiros 
distorceu um parecer do 
órgão que apontava para 
a suposta manipulação 
de um boletim de urna 
na eleição do Hospital 
Militar. O MP ressaltou 
que não houve qualquer 
suspeita de problemas 
na urna eletrônica, mas 
sim na manipulação de 
um comprovante im-
presso para auditoria do 
resultado.

"De acordo com os 
autos (Nº 1000130-
29.2021.811.0042), que 
se encontram em segre-
do de justiça e que a pe-
dido do MP foram decli-
nados da Justiça Militar 
para a Justiça Comum, 
foram feitas denúncias 
de que boletins de urna 
falsos teriam sido pro-
duzidos com o objetivo 
de fraudar o resultado da 
eleição da entidade, NÃO 
TENDO SIDO LEVANTA-
DA QUALQUER SUSPEI-
TA DE PROBLEMAS NO 
REGULAR FUNCIONA-
MENTO DA URNA ELE-
TRÔNICA CEDIDA PELA 

JUSTIÇA ELEITORAL E 
UTILIZADA NO REFERI-
DO PLEITO", diz a nota.

O MP acrescenta que 
os documentos foram 
utilizados pelo deputado 
bolsonarista de forma 
criminosa, pois ele teria 
tentado convencer a po-
pulação de que o parecer 
ministerial era relativo a 
uma eleição parlamen-
tar, quando, em verda-
de, se tratava do pleito 
de uma entidade asso-
ciativa.

Diante disso, o Minis-
tério Público pediu à PGR 
e à Comissão de Ética da 
Câmara dos Deputados 
que investiguem a atua-
ção do deputado e pros-
sigam com a devida res-
ponsabilização criminal.

IRONIA - O parecer 
do MP aponta a possí-
vel fraude em um bole-
tim que é impresso pela 
urna eletrônica para 
auditagem da votação. 
Curiosamente, o deputa-
do usou esse documento 
para defender a impres-
são de um comprovante 
de voto, justamente o 
que pode ter sido frau-
dado na eleição do Hos-
pital Militar.

REDE DE MENTIRAS

MP quer investigação contra 
José Medeiros por ‘fakes’

Da redação

Os deputados esta-
duais poderão indicar 
um nome para ser vice-
-governador na chapa 
que será encabeçada por 
Mauro Mendes (DEM), 
que deve concorrer à 
reeleição em 2022. O 
nome do deputado es-
tadual Eduardo Botelho 
(DEM) chegou a ser co-
tado para ocupar cargo, 
revelou o parlamentar 
na manhã da última 
terça-feira (10).

Em conversa com 
jornalistas, Botelho 
explicou que, em uma 

recente reunião com o 
governador, foi colo-
cada a possibilidade de 
os deputados indica-
rem o nome do futuro 
candidato a vice, caso 
o atual vice-governa-
dor Otaviano Pivetta 
(sem partido) desista 
de concorrer ao pleito 
no ano que vem.

“Essa foi uma con-
versa que nós tivemos 
com o Mauro e vários 
deputados, de que, caso 
o Pivetta não seja can-
didato ou esteja fora da 
disputa, isso passaria 
pela Assembleia. Claro 
que teremos vários no-

mes e, entre os nomes, 
o meu nome também 
seria colocado, o nome 
de Max Russi (PSB), de 
Janaina Riva (MDB) e de 
outros deputados, como 
o Dilmar Dal Bosco 
(DEM). E aí nós discu-
timos dentro do grupo, 
para a gente definir um 
vice”, explicou.

Botelho revelou que 
o governador concor-
dou com a proposta dos 
deputados, mas afir-
mou que só irá discu-
tir a sua candidatura e 
a escolha do vice para 
compor a sua chapa no 
ano que vem.

REELEIÇÃO EM 2022

Botelho é sondado para ser
vice na chapa de Mauro

Da redação

Por unanimidade, o 
plenário da Assembleia 
Legislativa aprovou 
na sessão ordinária de 
quarta-feira (11) o proje-
to de lei (PL 1.040/2019) 
de autoria do deputado 
estadual Wilson San-
tos (PSDB) que autori-
za o governador Mauro 
Mendes (DEM) a con-
ceder a isenção de IPVA 
(Imposto Sobre Veículos 
Automotores) aos veícu-
los com placas de Mato 
Grosso movidos a Gás 
Natural Veicular (GNV) 
que pertençam a moto-

ristas de aplicativos ou 
aos seus cônjuges.

Para ser beneficiado, 
o veículo ainda deverá 
ter potência máxima de 
1600 (mil e seiscentos) 
cilindradas.

O deputado Wilson 
Santos chamou a aten-
ção para as vantagens 
da utilização do gás na-
tural, como o fato de se 
tratar de uma fonte de 
energia mais limpa, e 
lembrou que no atual 
cenário de crise econô-
mica, no qual o preço do 
etanol e da gasolina são 
reajustados quase dia-
riamente, a isenção do 

IPVA aos motoristas de 
aplicativos que usam o 
gás natural é uma con-
quista social.

"Muitos trabalha-
dores não estão con-
seguindo trabalhar por 
conta da alta demanda 
de serviços e a necessi-
dade de um alto consu-
mo de combustível que 
está com preço em alta. 
Ao mesmo tempo que 
vamos colaborar com 
estes trabalhadores aju-
dando a reduzir despe-
sas, vamos estimular o 
consumo de uma ener-
gia limpa e renovável", 
disse.

INCENTIVO

AL aprova isenção de IPVA
para carros movidos a GNV
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Peça debatida pela Assembleia aponta expectativa de que a receita do 
Estado passe de R$ 24 bilhões em 2022, crescendo quase 10%

Da redação

O deputado estadual 
Wilson Santos (PSDB) 
ressaltou na manhã des-
ta segunda-feira (9) que 
Mato Grosso deverá ter 
um orçamento de qua-
se 7% a mais do que em 
2021. Ele também criti-
cou a população por não 
participar da audiência 
pública para discutir a 
Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), que 
ocorreu nesta manhã, na 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso.

Wilson ressaltou que 
o orçamento é uma peça 
de fi cção e que geral-
mente se altera, seja por 
causa da pandemia, de 
uma crise energética ou 
até mesmo um fracasso 
no agronegócio. Ainda 
assim ressaltou os nú-

meros positivos apre-
sentados na projeção do 
governo. Para 2022, a 
expectativa é que a re-
ceita do Estado passe de 
R$ 24 bilhões.

“Então é uma ex-
pectativa, e a previsão 
é que o orçamento de 
2022, seja 6,8% maior 
que o de 2021, quase 
7%, que é um cresci-
mento superior a qual-
quer estado do Brasil. 
Isso demonstra através 
do orçamento que Mato 
Grosso vem crescendo 
economicamente”, ex-
plicou Wilson.

A LDO é umas das 
peças orçamentárias, 
que tem como objeti-
vo apontar as priorida-
des do governo e fi xar 
metas de investimento 
para o próximo ano. Elas 
servem de base para a 
Lei Orçamentária Anu-
al (LOA). A LDO de 2022 
prevê um aumento de 
8,35% no repasse obri-
gatório feito aos Pode-
res, o duodécimo. Tam-
bém prevê o reajuste dos 
salários dos servidores 
públicos, considerando 
uma infl ação de 5,05%. 

O tucano cobrou uma 
maior participação da 

SEGUE O LÍDER

Orçamento: MT é o que mais cresce

população nas discus-
sões públicas sobre o 
gasto do dinheiro pú-
blica. Na audiência, que 
aconteceu com mem-
bros da Comissão de 
Constituição e Justiça 
(CCJ), Wilson diz que a 
ausência de represen-
tantes da sociedade é 

Gilberto Leite

Wilson destaca que Orçamento de Mato Grosso para 2022 deve ter o maior 
crescimento entre os estados brasileiros

resultado da falta de 
informação e de inves-
timentos de órgãos pú-
blicos na informação, 
para provocar o cidadão 
a comparecer no debate.

O parlamentar des-
tacou ainda que é neste 
momento que é pos-
sível fazer discussões 

para alteração do Plano 
Plurianual (PPA), LDO e 
também a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), ins-
trumentos que servem 
de guia para as políticas 
públicas que serão colo-
cadas em prática.

“Primeira audiência 
pública e a sociedade 

não participa. Não sei se 
a sociedade está devida-
mente informada, mas 
é uma decepção total a 
participação quase zero 
da sociedade na cons-
trução do Orçamento, 
que é o seu dinheiro in-
vestido em obras e ser-
viços públicos”, criticou 
Wilson.

Para fi nalizar, Wilson 
detalhou que terá mais 
uma audiência públi-
ca e que até o dia 30 de 
setembro deve chegar a 
LOA. Após isso, os depu-
tados estaduais têm até o 
dia 15 de dezembro para 
votarem o orçamento do 
ano que vem.

COMO PARTICIPAR - 
É possível acompanhar 
o debate do Orçamento 
através da Rádio Assem-
bleia (89,5 FM), página 
da Assembleia no Face-
book ou pelo site www.
al.mt.gov.br, além do 
canal 30.1, a TVAL. 

A população pode 
contribuir com suges-
tões para áreas de saú-
de, educação, segurança 
pública e infraestrutu-
ra, por meio do ende-
reço eletrônico: partici-
pacaopopularldo2021@
al.mt.gov.br. 

Da redação

Cerca de oito em cada dez 
brasileiros não lembra em quem 
votou nas eleições passadas. É o 
que apontam pesquisas realiza-
das frequentemente pelos mais 
variados institutos, que há anos 
trazem resultados sempre nes-
te patamar, com leves variações 
para mais ou para menos. O es-
quecimento é maior para os car-
gos no Legislativo, disputados 
por uma legião de candidatos, do 
que nos cargos do Poder Executi-
vo, mas ainda assim é frequente.

E se os brasileiros não lem-
bram em quem votaram, será que 
acompanham a produtividade dos 
políticos que elegeram? Foi pen-
sando nessa questão que o Estadão 
Mato Grosso fez um levantamen-
to sobre a produtividade de todos 
os 27 parlamentares que passa-
ram pela Assembleia Legislativa 
nos últimos dois anos e meio.

Para esse levantamento, usa-
mos apenas os projetos de lei 
(PL), lei complementar (PLC) e 
emenda constitucional (PEC), 
principal objetivo do trabalho le-
gislativo. Logo, trata-se de uma 
análise quantitativa. Antes de 
prosseguir, é importante desta-
car que o trabalho de um depu-
tado também inclui articulações 
junto ao governo e outros órgãos, 
além da fi scalização das ações do 
Poder Executivo.

No ranking de produção legis-
lativa, o deputado estadual Wil-

son Santos (PSDB) lidera, com 531 
proposições. O tucano apresentou 
513 PLs, 12 PLCs e 6 PECs, o equi-
valente ao trabalho feito pelos 13 
deputados que estão na parte in-
ferior da tabela.

O segundo colocado do ranking 
é o deputado estadual Valdir Bar-
ranco (PT), que somou 313 pro-
posituras. São 310 PLs, 1 PLC e 2 
PECs.

Em terceiro lugar aparece o 
deputado Sílvio Fávero, falecido 
no dia 13 de março deste ano. Du-
rante o tempo em que esteve no 
Legislativo, Fávero realizou 198 
proposituras. Foram 187 PLs, 7 
PLCs e 4 PECs.

MENOR PRODUTIVIDADE - Na 
outra ponta da tabela, está o de-
putado Allan Kardec (PDT), que 
somou apenas 16 proposituras nos 
últimos dois anos e meio. No caso 
de Kardec, é importante destacar 
que ele foi secretário de Estado de 
Cultura, Esporte e Lazer (Secel) 
até julho de 2020. Desde então, ele 
apresentou 15 PLs e 1 PLC.

Em seguida aparece Carlos 
Avallone (PSDB), que soma 17 
proposituras. Foram 16 PLs e 1 
PLC.

O terceiro lugar neste quesi-
to é do deputado Gilberto Cattani 
(PSL), que assumiu o mandato 
em março deste ano, ocupando o 
lugar deixado por Sílvio Fávero. 
Nos poucos meses em que este-
ve no Legislativo, Cattani somou 
19 proposituras. Foram 17 PLs e 
2 PLCs. 

WILSON LIDERA

Veja o ranking de produtividade do Legislativo

Da redação

O presidente da As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT), 
Max Russi (PSB), afi r-
mou que o Parlamen-
to Estadual continuará 
agindo com independên-
cia e, por isso, os emba-
tes com o governo do Es-
tado são necessários para 
melhorar os projetos de 
lei que afetam a popula-
ção mato-grossense. 

Um exemplo cita-
do por ele é o ‘ultima-
to’ dado no governador 

Mauro Mendes (DEM) 
para resolver o impas-
se sobre a taxação dos 
servidores aposentados 
e pensionistas, que aca-
bou sendo resolvido por 
iniciativa da Assembleia. 
Diante de situações 
como esta, Max explicou 
que a AL não é ‘puxadi-
nho’ do Poder Executivo 
e tem apresentado um 
trabalho positivo, jus-
tamente por conta das 
discussões acaloradas na 
Casa de Leis.

“A gente tem que tra-
balhar em harmonia, 

CADA UM NA SUA

Embates são naturais, avalia presidente da Assembleia
pensando nos projetos 
importantes para Mato 
Grosso, mas se você pen-
sar em alguns embates e 
ações que aconteceram, 
isso não acontecia. Der-
rubadas de vetos, vários 
projetos propostos com 
início na Assembleia. O 
parlamento é isso: tem 
que fazer a discussão 
forte junto com o Po-
der Executivo. Acho que 
a convivência entre As-
sembleia e governo é boa, 
apesar da independência, 
e Mato Grosso tem avan-
çado muito. Os projetos 

de leis que tiveram me-
lhoras e alterações na 
Assembleia foram positi-
vos”, disse, em entrevis-
ta à Rádio Conti.

Como resultado das 
ações que receberam 
mudanças e aval dos 
deputados, Max exem-
plifi cou o crescimento 
econômico do Estado, a 
execução de 2.500 km 
de asfalto nas rodovias 
estaduais até o fi nal do 
ano, o lançamento de 
quatro hospitais regio-
nais, o hospital de Alta 
Floresta e Confresa, a 

construção de escolas 
e abertura de vagas no 
sistema prisional.

Na área social, o pre-
sidente ressaltou que os 
deputados têm apro-
vado a implementação 
de aportes fi nanceiros 
do parlamento para in-
vestimentos no estado. 
Apesar da atuação, Russi 
disse que a crítica sem-
pre é maior em cima dos 
deputados e de quem le-
gisla, mas sempre que o 
governo tem um proble-
ma ou a população pre-
cisa de algo, é no parla-

mento que acontecem as 
discussões.

“O Parlamento tem 
se colocado e sido a casa 
do povo mato-grossen-
se de verdade, e a gen-
te tem recebido todas as 
demandas, porque acaba 
represando tudo dentro 
do Parlamento. Temos 
que ter um Parlamento 
forte e atuante, e nos-
sos deputados têm tra-
balhado bastante e têm 
procurado dar uma con-
tribuição importante a 
todos os mato-grossen-
ses”, concluiu.
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Trabalhadores que atuam na campanha “Vacina Cuiabá”, relataram que 
estão sofrendo humilhação e agressão verbal na hora da vacinação

Da redação

As vacinas contra a 
covid-19 trouxeram de 
volta a esperança de 
dias melhores, livres 
da ameaça represen-
tada pelo coronavírus. 
Dias como antigamente, 
quando era possível sair 
nas ruas sem máscaras, 
abraçar e beijar pesso-
as queridas, além de se 
reunir com familiares e 
amigos. Só que essa es-
perança parece não ser 
suficiente para superar a 
politização da pandemia 
e a ignorância tem ga-
nhado espaço.

Profissionais da saú-
de que estão trabalhan-
do na campanha “Vacina 
Cuiabá”, relataram que 
estão sofrendo humi-
lhação e agressão verbal 
a hora da vacinação. Os 
motivos são os mais va-
riados: pessoas que não 
aceitam receber a vaci-
na que está disponível 
para aplicação no dia, 
cidadãos que acham que 
não foram vacinados e 
pessoas que vão aos po-
los sem a documentação 
necessária.

Vera Lucia Ferreira, 
coordenadora de aco-
lhimento e registro do 
Polo Senai, localizado 
no bairro do Porto, em 
Cuiabá, conta que des-
de que as pessoas estão 
querendo escolher a va-
cina que irão tomar. E 
se o imunizante é a Co-
ronavac, alvo de várias 
campanhas de desin-
formação na internet, as 
agressões e xingamen-
tos são mais frequentes. 

“Tem sido recorren-
te. As pessoas se exal-
tam quando descobrem 
a vacina que vão tomar: 
se é a da Pfizer, corre 
tudo bem, é uma ma-
ravilha, mas se não é... 
No dia que estou vaci-
nando com a Coronavac, 
as pessoas ficam mui-
to revoltadas e nós não 
entendemos o porquê. A 
Coronavac é uma exce-
lente vacina, os últimos 
estudos dela foram ex-
celentes. Todos os tra-
balhadores que estão 
trabalhando na campa-
nha de vacinação toma-
ram ela. Não tem motivo 
para tanta revolta e re-
jeição”, desabafou.

“O Sesi Papa é um dos 
locais onde mais as pes-
soas chegam nervosas, 
principalmente quando 
tem bastante gente na 
fila para ser vacinada. A 
coordenadora de lá pre-
cisou fazer boletim de 
ocorrência algumas ve-
zes para se resguardar”, 
completou.

Uma enfermeira, que 
preferiu não se identi-
ficar, passou por situa-
ções desagradáveis duas 
vezes seguidas e con-
tou que chegou a chorar 
diante da humilhação a 
que foi submetida. Ela 
contou um pouco do que 
tem passado nos últimos 
dias.

“Apliquei uma va-
cina em uma pessoa e 
ela saiu reclamando que 
iria fazer uma denún-
cia na Ouvidoria porque 
ela não sentiu dor e nem 
saiu sangue. Logo em 
seguida, apliquei a vaci-
na em outra pessoa, que 
disse que ia fazer uma 
reclamação também na 
Ouvidoria porque sentiu 
dor”, contou.

Vera recordou o caso 
de uma mulher que re-
clamou muito quando 
soube que receberia uma 
vacina de uma marca di-
ferente da que suas ami-
gas receberam e passou 

FALTA DE RESPEITO

Profissionais são desrespeitados
Gilberto Leite

Problemas de pessoas humilhando e agredindo verbalmente profissionais da saúde têm sido recorrentes

a resistir à vacinação.  
Após reclamar muito 
na tentativa de trocar 
a marca da vacina, foi 
embora do polo.

“Nem todas as pes-
soas vão responder 
bem a nenhum tipo da 
vacina. O fato de você 
tomar uma vacina e re-
alizar um exame e ele 

Por sorte, a falta de 
respeito não é uma regra. 
Enquanto aguardava na 
fila de vacinação, o ven-
dedor Jefferson Marques 
Costa, 36, elogiou o tra-
balho realizado no polo 
de vacinação. Ele conta 
que foi bem atendido por 
todos e não vê motivos 
para tanta reclamação. 
“Fui muito bem atendi-
do. Tudo muito rápido e 
as meninas foram muito 
simpáticas”. 

A auxiliar contábil 
Eliana da Silva Ribei-
ro, 37, reforça a fala de 

Jefferson. “Fui mui-
to bem atendida aqui 
no polo, desde o mo-
mento em que cheguei 
até agora, no repouso 
pós-vacina. Não con-
sigo entender essas 
pessoas que destratam 
e maltratam as outras. 
Demoramos tanto para 
estar aqui e quando 
chegam ficam que-
rendo escolher vacina. 
Não tem motivo para 
falta de respeito com o 
próximo”, disse.

Vera pede que a po-
pulação tenha ciência de 

“Não consigo entender essas pessoas”
que é preciso ter respei-
to com os mais de 300 
trabalhadores que estão 
na luta para imunizar 
a população cuiabana, 
muitos deles trabalhan-
do em condições exte-
nuantes.

“Nós pedimos, enca-
recidamente, que as pes-
soas entendam que esta-
mos aqui para trabalhar, 
para imunizar toda a 
população. Entendemos 
que muita gente chega 
ansiosa para ser vacina-
da, mas nós precisamos 
seguir os trâmites para 

conseguirmos ter uma 
organização. Nós traba-
lhadores da vacinação 
também somos cidadãos 
iguais aos outros, tam-
bém temos família e fi-
camos cansados, como 
qualquer pessoa”, fina-
lizou.

PENALIDADE - O 
desacato a funcionário 
público no exercício da 
função ou em razão dela 
é crime previsto no arti-
go 331 do Código Penal, 
com detenção de seis 
meses a dois anos, ou 
multa.

não ter dado o espera-
do, não significa que 
você não esteja imune, 
até porque a vacina é 
para fazer um reconhe-
cimento no teu corpo, 
para que quando você 
tiver contato com o ví-
rus, o corpo já tenha 
uma resposta para ele. 
Portanto, o exame não 

é a forma mais eficaz 
de saber se você é imu-
ne ao vírus”, explicou. 

Outra situação foi 
registrada no polo da 
Universidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT) na 
última semana. “Soli-
citamos o QR Code para 
o rapaz, mas ele não ti-
nha. Explicamos, com a 

maior educação, sobre 
a necessidade, mas ele 
continuou insistindo. 
No final, passou a nos 
agredir verbalmente. É 
humilhante, ainda mais 
sabendo que a pessoa 
está errada”, conta We-
lignem Leite, coordena-
dora do polo de vacina-
ção da UFMT. 

Gabriel Soares

Reabertas há cerca 
de uma semana, 10 es-
colas públicas estaduais 
e dois centros de edu-
cação infantil registra-
ram casos de covid-19 
entre professores e 
alunos e tiveram que 
adotar os protocolos de 
contingência. A infor-
mação foi confirmada 
pela Secretaria de Esta-
do de Educação (Seduc) 
e pela Prefeitura de 
Várzea Grande na noite 
de quarta-feira (11).

Segundo a Seduc, 
nas escolas onde foram 
registrados casos sus-
peitos de covid-19 foi 
seguido o protocolo es-
tabelecido, que prevê o 
isolamento das ‘bolhas 
de relacionamento’ em 
que ocorreram infecção. 
Servidores que foram 
diagnosticados com o 
vírus são substituídos, 
para evitar prejuízos aos 
alunos.

No protocolo da Se-
duc, cada turma é uma 
bolha de relacionamen-
to e só deve conviver 
com membros do mes-
mo grupo, uma estra-

tégia que busca evitar a 
disseminação do vírus.

Em nota, a Seduc des-
tacou que muitos dos 
servidores e estudan-
tes estavam em férias e, 
devido ao pouco desde o 
retorno presencial, não 
é possível dizer que a 
infecção ocorreu na es-
cola, já que a primeira 

RETORNO 'AOS TRANCOS’

Plano de contingência é adotado
após casos de covid em 12 escolas

aula aconteceu na última 
quarta-feira, 4 de agosto.

“A maioria dos cer-
ca de 393 mil alunos da 
rede estadual voltaram 
às aulas na segunda-
-feira (9/8), quando co-
meçou o revezamento da 
turma”, diz a nota.

Já a Prefeitura de Vár-
zea Grande informou que 

se tratam de casos ainda 
não confirmados em ser-
vidores. “Imediatamente 
foram colocados em iso-
lamento e buscou-se os 
exames necessários, bem 
como a sanitização dos 
ambientes e o retorno às 
atividades após o fato”, 
informou, por meio de 
nota.
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A Seduc alega que a inecção não ocorreu nas escolas, já que servidores e estudantes 
estavam de férias antes do retorno
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Os consumidores de Mato Grosso, que já estão acostumados a pagar mais 
caro pelo botijão, sentiram o menor reajuste de preços em todo o país

Da redação

De Norte a Sul do 
país, os brasileiros 
acompanham perplexos 
a disparada de preços do 
gás de cozinha. Nos últi-
mos 12 meses, o botijão 
de 13kg acumulou alta 
de 33,2% na média na-
cional. Isso fez com que 
os preços ultrapassas-
sem a barreira dos dois 
dígitos, com registros 
de preços acima dos R$ 
100 no 1º semestre deste 
ano. A alta é generaliza-
da e assusta a popula-
ção, mas apresenta um 
impacto menor entre os 
mato-grossenses, que já 
pagavam o botijão mais 
caro do país há mais de 
um ano. 

Em 12 meses, o GLP 
de 13 kg comercializado 
no estado sofreu alta de 
18%, a menor do país. 
Porém, quem mora em 
Mato Grosso está acos-
tumado a pagar mais 
caro e assistir o estado 
revezar, com os demais, 

a 1º ou 2ª colocação do 
gás mais caro do Brasil. 

Na primeira semana 
de agosto, a lideran-
ça ficou garantida ao 
registrar o maior pre-
ço: o vasilhame de 13kg 
está sendo vendido a R$ 
112,28, segundo levanta-
mento feito pela Agência 
Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocom-
bustível (ANP).

No período analisa-
do, a diferença entre o 
primeiro e o último do 
ranking estadual ficou 
em R$ 28,31, tendo o 
Rio de Janeiro o menor 
preço. Já o preço médio 
nas revendas apresentou 
alta na última semana 
em todo o país, fechando 
em R$ 93,22.

A composição do pre-
ço do GLP 13kg englo-
ba, basicamente, quatro 
custos. Conforme coleta 
realizada pela Petrobrás 
entre os dias 25 e 31 de 
julho, o preço do gás de 
cozinha foi compos-
to por 48,5% das refi-
narias e cerca de 14,5% 
entre encargos federais 
e estaduais. A margem 
bruta dos distribuidores 
e das revendas somaram 
37,1%. 

Desses componentes, 
o valor praticado pelos 
distribuidores e reven-
das são os com maiores 
variações entre os es-
tados. No caso especí-

DISPARADA DE PREÇOS

Botijão de gás sobe 18% em um ano
Renato Araújo/Agência Brasília

O custo logístico é uma das justificativas para preços tão altos em Mato Grosso

fico da revenda, Mato 
Grosso é o estado com a 
cobrança mais cara: R$ 
36,91 em junho, quando 
o botijão era comercia-
lizado a R$ 109. O valor 
praticado pelas revendas 
mato-grossenses destoa 
da média do brasileira 
(R$ 21,42), ficando 42% 
acima. No levantamento 
de junho, a menor mar-
gem de preço entre as 
revendedoras ocorreu 
no Amazonas (R$ 5,52), 
onde o GLP 13kg era co-
mercializado a R$ 93,25.

O custo logístico é 
usado como uma das 
justificativas para preços 
tão altos em Mato Gros-
so. O produto é envasado 
em outros estados e vem 
para o estado em cami-
nhões, cujo frete varia 
e também depende do 
preço do diesel - outro 
combustível caro, que 
tem pressionado a infla-
ção no país. 

O JEITO É ECONOMIZAR
Com o gás mais caro, 

os brasileiros estão eco-
nomizando o consumo do 
produto. Dados da ANP 
mostram que no mês de 
junho de 2021, o volume 
de vendas do GLP (até 
P13) apresentou redução 
de 2,39% em relação a 

junho de 2020. Segundo a 
agência, as vendas totais 
passaram de 876,1 mil m³ 
em junho do ano passado 
para 855,2 mil m³ no mes-
mo período de 2021. 

Esse foi o terceiro maior 
volume de vendas para 
meses de junho da série 

histórica, segmentada por 
tipos de vasilhame, iniciada 
em 2010. 

As vendas totais do 1º 
semestre de 2021, do GLP 
até 13kg, foram de 4,8 mi-
lhões de m³, uma queda de 
3,37% em relação às vendas 
do mesmo período do ano 

de 2020 (5,0 milhões de 
m³). 

Na comparação anual, 
todas as regiões tiveram 
queda no consumo: Nor-
deste (-4,95%), Centro-O-
este (-3,91%), Sul (-2,18%), 
Norte (-1,83%) e Sudeste 
(-0,31%). 

Da redação

Mato Grosso pode 
deixar de ser um mero 
consumidor para se tor-
nar envasador de gás de 
cozinha. A possibilidade 
ainda está no campo das 
discussões, mas alimen-
ta a expectativa de um 
futuro com gás até 40% 
mais barato.

Vendido em média a 
R$ 112,28, o GLP/13kg 
do estado é o mais caro 
do país, conforme dados 
da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustível (ANP). 
Caso esta redução ocor-

resse hoje, o preço do 
gás de cozinha no esta-
do poderia chegar a R$ 
67,30.

“Possibilidade existe 
e a empresa MT Gás seria 
distribuidora, mas hoje 
não temos contrato de 
fornecimento de gás de 
cozinha com a estatal do 
governo boliviano. Este 
assunto está em pauta e 
é estudado pelo gover-
no, que busca formas e 
condições para baratear 
o gás de cozinha, prin-
cipalmente para a popu-
lação mais vulnerável”, 
afirmou César Miranda, 
secretário Estadual de 

LUZ NO FIM DO TÚNEL

Sonho de pagar R$ 67 no gás pode virar realidade
Desenvolvimento Eco-
nômico (Sedec). 

Atualmente, Mato 
Grosso possui um con-
trato firme de forneci-
mento de gás natural 
junto à estatal petrolí-
fera boliviana. O acordo, 
fechado recentemen-
te, abastece indústrias e 
postos de combustíveis 
que comercializam gás 
veicular. O gás de cozi-
nha, o GLP, não faz parte 
desse contrato, mas tor-
nou-se a próxima ambi-
ção do governo estadual. 

As tratativas entre 
o governo do Estado, a 
Companhia Mato-Gros-

sense de Gás (MT Gás) e 
a própria ANP estão em 
andamento e caminham 
devagar.

“É uma ideia em 
construção e vai ser fei-
ta no processo de de-
senvolver essa cadeia 
com muita parcimônia 
e ponderação para fazer 
uma entrega a sociedade 
com responsabilidade”, 
ressalta César.

O secretário também 
garante que a empresa 
MT Gás está preparada 
para assumir a tarefa de 
distribuição do GLP, as-
sim como já faz com o 
gás natural.

“Ela também pode 
fazer chamamento pú-
blico para que outra 
empresa assuma essa 
função. Ter concorrên-
cia é sempre positivo, 
pois quanto maior ela 
for, melhor o custo para 
quem adquirir no gás de 
cozinha”, sugere.

Caso os planos do go-
verno saiam do papel, a 
previsão é que uma sé-
rie de margens de custos 
sejam reduzidas. Quan-
to a isso, o secretário 
apontou que as empre-
sas ativas no mercado 
enfrentam suas dificul-
dades.  

“Existem empresa 
que fornecem gás em 
todo Brasil e tem o custo 
delas, além de terem in-
vestimentos vultuosos. 
Porém, isso não significa 
que nós não possamos, 
também, trabalhar po-
líticas públicas para ba-
ratear o custo do gás de 
cozinha. Temos que ter 
uma produção nacional 
de gás, porque depende-
mos hoje do gás da Bo-
lívia e isso é commodi-
ty, que fica à mercê das 
oscilações do mercado 
internacional, do dólar, 
que encarece ainda mais 
o gás de cozinha”. 

Gabriel Soares

A variante gama do 
coronavírus, ‘nascida’ 
em Manaus e antes co-
nhecida pelo nome P1, 
evoluiu para uma versão 
que pode ser ainda mais 
transmissível. Segundo 
cientistas do Genov, um 
dos maiores projetos de 
vigilância genômica da 
América Latina, ela já 
está circulando em Mato 
Grosso e outros seis es-
tados brasileiros.

A mutação foi bati-
zada de ‘gama-plus’ e 
traz uma alteração se-
melhante à variante del-
ta, que foi detectada pela 
primeira vez na Índia e 
tem causado preocupa-
ção em todo o mundo, 
devido ao seu alto poder 
de contágio. Conforme 
reportagem do Uol, a 
mutação ocorre na enzi-
ma furina, que aumenta 
a capacidade do vírus de 
infectar as células e fazer 

cópias de si mesmo den-
tro do corpo humano.

Os cientistas detec-
taram a variante gama-
-plus ao analisar 502 
amostras colhidas em 
maio, de pacientes diag-
nosticados com covid-19. 
Os achados foram feitos 
em amostras colhidas 
em Mato Grosso (1 caso), 
Goiás (5), Tocantins (2), 
Ceará (1), Santa Catarina 
(1), Paraná (1) e Rio de 
Janeiro (1).

Em entrevista ao Uol, 
o virologista José Edu-
ardo Levi, que lidera a 
área de desenvolvimen-
to e pesquisa da Dasa, 
explicou que já existem 
várias alterações da va-
riante gama circulan-
do pelo Brasil. "Mas são 
chamadas gama-plus 
apenas aquelas que têm 
algo a mais no sentido de 
aumentar o seu perigo".

O perigo da nova va-
riante é aumentado jus-
tamente por causa da 

GAMA-PLUS

Variante 'turbinada' do corona é encontrada em MT
mutação na enzima de 
furina. Para entender 
melhor, é preciso reto-
mar alguns conceitos. 
Até agora, a preocupação 
dos cientistas se voltava 
às mutações na chama-
da ‘proteína spike’, uma 
espécie de ‘chave’ que o 
coronavírus usa para se 
ligar às células humanas. 
As primeiras variantes 
de preocupação traziam 
mudanças na proteí-
na spike, que permitiam 
uma ligação melhor.

Acontece que para o 
vírus infectar, essa ‘cha-
ve’ da proteína spike 
precisa ser quebrada em 
duas, S1 e S2. É justa-
mente esse o trabalho da 
enzima de furina: facili-
tar a clivagem, ou que-
bra, da proteína spike. 
A nova mutação acelera 
esse processo.

Levi explica que as 
mutações ocorrem nor-
malmente, como parte 
do processo evolutivo de 

Wikicommons

A mutação foi batizada de ‘gama-plus’ e traz uma 
alteração semelhante à variante delta

todos os coronavírus e 
tendem a acontecer mais 
rapidamente quando há 
mais infecções ocorrendo 
simultaneamente. Quer 
dizer: cada novo caso re-
gistrado de covid-19 traz 
uma nova chance de que 
o vírus evolua. A história 
nos mostra que isso faz 
sentido. Basta ver que a 
variante gama surgiu em 
Manaus, região do mun-
do que tinha o maior 
número de casos de co-
vid-19 por um tempo. E a 
variante delta surgiu de-
pois na Índia, que tam-
bém passou por um surto 
descontrolado da doença.

Um novo estudo sobre 
a prevalência da gama-
-plus deve ser publicado 
até o final do mês, tra-
zendo dados sobre amos-
trar colhidas em junho. 
"Aí saberemos o quanto a 
gama-plus ganhou espa-
ço e o quanto ela pode ser 
perigosa", concluiu Levi. 
*Com informações do Uol
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Capacidade instalada em Cuiabá cresce significativamente no primeiro 
semestre e já representa 1,3% do total gerado no Brasil

Da redação

A geração de energia 
solar fotovoltaica em 
Cuiabá aumentou 43,5% 
no 1º semestre de 2021. O 
crescimento do setor é o 
resultado do aumento do 
custo da energia elétri-
ca, que subiu ainda mais 
após o início da crise hí-
drica. A capital assumiu 
a liderança no ranking 
municipal de geração 
distribuída, passando a 
ter uma contribuição de 
1,3% da potência insta-
lada nacional. 

Cuiabá se destaca 
no ritmo de expansão 
de energias renováveis 
no Brasil. Em janei-
ro deste ano, a capital 
mato-grossense já se 
destacava como a cida-
de com maior potência 
instalada no sistema 
de geração distribuí-

da. Na época, eram 53 
megawatts (MW), cerca 
de 1,2% do total nacio-
nal. Seis meses depois, 
a energia solar gerada 
em Cuiabá atingiu 76,1 
MW, o que representa 
1,3% da potência insta-
lada no país. 

Próximo aos resul-
tados de Cuiabá está 
Brasília, com 73,2 MW 
(1,2%) do sistema. Os 
dados constam do bole-
tim de mercado do As-
sociação Brasileira de 
Energia Solar Fotovol-
taica (Absolar).

Dentre os estados, 
Mato Grosso também 
está em destaque: é o 
4ª colocado na geração 
distribuída, com contri-
buição de 7,4% da gera-
ção nacional. Perde ape-
nas para Minas Gerais 
(18,9%), Rio Grande do 
Sul (12,7%) e São Paulo 
(12,6%).

O modelo de geração 
distribuída se refere 
a sistemas de micro-
geração (até 75 kW) e 
minigeração (entre 75 
kW e 5 MW), indepen-
dente se instalado em 
residências, comércios, 
indústrias, proprieda-
des rurais ou prédios 
públicos.

FUTURO SUSTENTÁVEL

Energia solar cresce mais de 40%
Renato Araújo/Agência Brasília

Capacidade de geração solar distribuída em Cuiabá já atingiu a marca de 76,1 MW

Nas a classe de con-
sumo, o modelo GD é 
mais popular em resi-
dências, que represen-
ta 40,9% da potência 
instalada. Na sequên-
cia, estão as instalações 
em comércio e servi-
ços (36,5%), nos am-
bientes rurais (13,1%), 
na indústria (8,2%) e 

demais consumidores 
(1,5%).

Quanto à contribui-
ção da energia solar na 
matriz energética bra-
sileira, o 1º semestre 
de 2021 encerrou com 
a fotovoltaica centrali-
zada chegando a 1,9%, 
injetando uma carga de 
3.427 MW. Diferente da 

geração distribuída, os 
sistemas centralizados 
são unidades outorgadas 
do mercado regulado e 
do mercado livre.

No início do ano, a 
participação desse mo-
delo ficava atrás da pro-
dução de fontes não sus-
tentáveis, como carvão 
mineral, que contribuía 

com 2% da carga nacio-
nal. Porém, no encerra-
mento desse semestre, 
o sistema fotovoltaico 
centralizado saiu de uma 
participação de 1,6% 
para 1,9%, igualando-se 
ao da energia produzida 
a partir do carvão mi-
neral, que teve um leve 
recuo, passando a 1,9%.

Da redação

Diante da pior crise 
hídrica que o Brasil já 
enfrentou nas últimas 
nove décadas, outras 
fontes de energia reno-
váveis e mais baratas 
ganham visibilidade e 
espaço no sistema na-
cional. E a tendência é 
que esse investimento 
continue crescendo nos 
próximos anos, segundo 
o Ministério de Minas e 
Energia.

Apesar de ser uma 
fonte renovável, as 
energias produzidas pe-

las hidrelétricas sofrem 
com as mudanças climá-
ticas dos últimos anos. 
No encerramento de ju-
lho de 2021, os reserva-
tórios de hidrelétricas do 
Sudeste e do Centro-O-
este registraram o mais 
baixo nível de armaze-
namento médio de toda 
a série registrada pelo 
Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS), 
iniciada em 2000. Os 
dados foram piores que 
julho de 2001, período 
em que o país enfrentou 
racionamento energéti-
co e apagões.

ENERGIAS RENOVÁVEIS

Investimentos devem acelerar na próxima década
De acordo com o Mi-

nistério, nos últimos 
três anos a geração de 
energia solar centraliza-
da (gerada por grandes 
usinas) cresceu 200%. 
Já a solar distribuída 
(gerada no local de con-
sumo ou próximo a ele) 
cresceu mais de 2.000%. 

Nos próximos dez 
anos, o Ministério prevê 
que, só para a geração de 
energia solar, serão in-
vestidos mais de R$ 100 
bilhões, representando 
28% de todo o investi-
mento no setor elétrico 
nesse período.

“Entre os incentivos 
oferecidos pelo governo 
federal está a eliminação 
de impostos de importa-
ção para equipamentos 
de energia solar, o que 
tem permitido o aumen-
to da competitividade 
da fonte solar no Bra-
sil, tanto para a geração 
centralizada como para 
a geração distribuída”, 
diz o ministério.

A expectativa de au-
mento da participação 
de fontes energias re-
nováveis é um dos prin-
cipais pontos constata-
dos no Estudo do Plano 

Decenal de Expansão de 
Energia 2030, publicado 
em abril deste ano pela 
Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE). 

“As energias renová-
veis têm um crescimen-
to médio de 2,8% a.a. na 
Oferta Interna de Ener-
gia, com destaque para 
a energia eólica, solar, 
biodiesel e lixívia – as 
chamadas ‘outras re-
nováveis’. Também se 
destaca o crescimento 
na oferta de gás natu-
ral (14% em 2030) e a 
redução da participação 
do petróleo e seus deri-

vados na oferta interna 
total de energia, de 34% 
em 2021 para 32% em 
2030”, aponta o estudo.

Ainda conforme a 
projeção, espera-se que 
o percentual de energias 
renováveis na matriz 
energética se mante-
nha elevado até 2030. A 
variação prevista é que 
fique em torno de 50%, 
sendo 49% em 2021, 
50% em 2025 e 48% em 
2030, em consonância 
com a meta dos objeti-
vos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS 7) para 
o Brasil.

Andreia Verdélio/ABr

O presidente Jair Bolsonaro 
assinou na quarta-feira (11), em 
cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, medida provisória (MP) 
que autoriza a venda de etanol 
por produtores ou importado-
res diretamente aos postos de 
combustíveis. O ato dispensa 
a intermediação de empresas 
distribuidoras, que era obriga-
tória e passa a ser facultativa, 
incentivando novos arranjos de 
negócios.

A MP, que trata de aspec-
tos regulatórios e tributários 
da comercialização de etanol, 
também flexibiliza a fidelidade 
à bandeira, ou seja, permite que 
postos que exibem determina-
da marca comercial revendam 
combustíveis de outros distri-
buidores. Segundo o Ministério 
de Minas e Energia (MME), o 
novo modelo de revenda é fa-
cultativo, e os contratos em vi-
gor devem ser respeitados.

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, disse 
que o consumidor precisa ser 
devidamente informado sobre 
os diferentes produtos e servi-
ços oferecidos pelos postos. 

“Hoje, estamos avançando 
no aprimoramento do merca-
do de combustíveis e, com os 

ministérios da Economia e da 
Agricultura, demos um pas-
so importante em benefício do 
consumidor”, afirmou o minis-
tro durante a cerimônia de as-
sinatura da MP.

O objetivo do governo é pro-
piciar mais eficiência logística 
para o setor. De acordo com o 
MME, a medida está alinha-
da aos princípios da política 
energética nacional e promove 
a abertura do mercado e o au-
mento da concorrência, com 
potencial redução dos preços 
dos combustíveis, trazendo 
benefícios importantes para o 
consumidor final.

Albuquerque acrescentou 
que o Brasil conta com mais 
de 120 mil agentes, entre re-
finarias de petróleo, usinas 
de etanol, produtores de bio-
combustíveis, importadores, 
distribuidores e revendedores 
varejistas, atundo no mercado 
de combustíveis. Com a efeti-
va abertura do setor, o governo 
espera, a partir de 2022, até oito 
novos agentes no segmento de 
refino de petróleo, “competin-
do entre si, com a Petrobras e 
com importadores, fornecendo 
produtos para distribuidores e 
revendedores, impactando na 
dinâmica de todas as etapas da 
comercialização”.

REDUÇÃO DE PREÇOS 
Produtor poderá vender 
etanol direto aos postos
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